


Municí io de Cho 

DECRETO N° 467/2014 

Nomeia Pregoeiro do Município e dá outras 
providências. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, ESTADO DO 
PARANÁ, no uso das atribuições que lhe são conferidas por Lei, 

DECRETA: 

Art. 1° - Fica nomeado os senhores Roberto Alencar Przendziuk, CPF 

n° 546.462.519-49 e RG n° 5.253.580-8 - SSP/PR, e Onerio Cambruzzi Filho, CPF no 

062.575.819-66 e RG no 9.429.975-6, para exercer a função de Pregoeiro do Município de 

Chopinzinho para o exercício de 2015. 

Art. 2° - Ficam igualmente nomeados, Clevis Trindade da Silva, CPF n° 

026.046.899-10 e RG n° 7.049.866-3 SSP/PR, Roseli Aparecida Scolari Lorenzi, CPF n° 

726.992.809-68 e RG n° 5.181.506-8 SSP/PR, André Ademir Ghidin, CPF n° 928.186.929-20 e 

RG n° 5.969.760-7- SSP/PR como equipe de apoio. 

Art. 3° - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, 

ficando revogado o Decreto n° 036/2014, de 31 de janeiro de 2014, e as disposições em contrário. 

, R, 15 DE DEZEMBRO DE 2014. 

Publicado no Jornal 
Gazeta Regional 
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MUNICÍPIO DE C:HOPINZIN..:tQ". 0:;; j, 
' .c;"'·~ ESTADO DO PARANA ~ ~ fl 

CNPJ 76.995.41410001-60 e-mall: prefeiluro@choplnzinho.p~.hr ' f} 
Telefax (46) 3242-8600- Rua Santos Dumont, n° 3.883 .~IC/'Jj ç ô'(;,9 

85.560-000 CHOPINZINHO . PARAN~ . 

SOLICITAÇÃO 

Senhor Prefeito: 

A Secretaria Municipal de Assistência Social, tendo em vista a necessidade de 

contratação de serviços técnicos de ensino de música, solicita a vossa excelência, 

autorização para a aquisição, através de processo licitatório, na modalidade em que se 

enquadrar, dos itens relacionados no Termo de Referência em anexo. 

A responsabilidade técnica pelo acompanhamento e fiscalização, ficam a cargo da 

Secretaria Municipal de Assistência Social. 

Nestes termos pede deferimento. 

Chopinzinho, 23 de julho de 2015. 

Eliana Piaia 
Secretária Municipal de Assistência Social 



JUSTIFICATIVA 

A partir da Tipificação Nacional de Serviços Socioassistenciais, pela Resolução n° 

109/2009 do Conselho Nacional de Assistência Social - CNAS, os serviços foram reorde-

nados, ou seja, organizar por níveis de complexidade do Sistema Único de Assistência 

Social -SUAS, dentre esta organização, está o Serviço de Convivência e Fortalecimento 

de Vínculos- SCFV que são organizados por percursos e ou por faixas etárias. 

Em específico, esta justificativa de contratação de serviço técnico de música, se faz 

para execução nos grupos de adolescentes e jovens de 15 a 17 anos que atualmente fre-

quentam o PROJOVEM, sendo que no município atualmente, há 07 grupos, totalizando 

85 adolescentes frequentando. 

Seguindo as recomendações da Tipificação cita-se que para o impacto esperado 

com os serviços ofertados, haja: 

PREFEITURA MUNICIPAL DE 
CHOPINZINHO • PR 

2 7 JUL. 2015 

Redução da ocorrência de situações de vulnerabilidade social no ter­
ritório de abrangência do CRAS; prevenção da ocorrência de riscos 
sociais, seu agravamento ou reincidência no território de abrangência 
do CRAS; Aumento de acessos a serviços socioassistenciais e seto­
riais; Melhoria da qualidade de vida das famílias residentes no territó­
rio de abrangência do CRAS. (Resolução 109/2009 p.09) 

Estes impactos podem ser garantidos através das ações ora propostas no Projeto 

Pedagógico do PROJOVEM, que traz como procedimento metodológico as oficinas, sen-

do que a oficina de música foi uma demanda trazida pelos próprios adolescentes, pois 

devem ser consideradas suas particularidades. 

Para garantir a confiabilidade da execução dos serviços de música, este projeto é 

apresentado ao Conselho Municipal de Assistência Social - COMAS, que aprovou em 



reunião ordinária os referidos orçamentos, sendo que as despesas serão cust 

recursos do SCFV. 

Chopinzinho, 23 de julho de 2015. 

E li~ 
Secretária Municipal de Assistência social 



CORRESPONDÊNCIA INTERNA 

DATA: 27/07/2015 

ORIGEM: GABINETE DO PREFEITO 

DESTINO: COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÓES 

REFERÊNCIA: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS DE ENSINO DE MÚSICA 

Recebido a solicitação para a Contratação de Serviços Técnicos de Ensino de Música, 

protocolada pela Secretaria Municipal de Assistência Social, sob n° 2354/2015, autorizo a abertura 

de Procedimento Licitatório. 

Rogéri 
Pr 



E-mail assistenciasocial@chopinzinho.pr.gov.br 

telefax (46) 3242-2005 - Rua Santos Dumont, 4645 

85560-000 CHOPINZINHO 

TERMO DE REFERENCIA 

Item Quant. Unid. Descrição Unit. R$ Total R$ 

Serviços Técnicos de Ensino de Música, por 
Profissional graduado com Bacharelado em 
Musicoterapia ou Licenciatura em Música. Sendo 
uma hora aula na terça, uma na quarta, uma na 
quinta e quatro horas aula na sexta-feira. ~nfase 

1 05 Mês das aulas: Ensino de instrumento musical, 2.500,00 12.500,00 
expressão corporal e técnica vocal (canto). Cada 
hora/aula com duração de 55 minutos. Turmas 
com até 60 pessoas. A entidade mantenedora 
fornecerá os instrumentos e local adequado para 
realização das aulas. 

TOTAL- R$ 12.500,00 

Fonte Recursos: Proteção Social Básica - SUAS 

Condições de Pagamento: Mensal. 

Obs.: A responsabilidade Técnica pela solicitação, acompanhamento e recebimento dos serviços 

fica a cargo de Eliana Piaia. 

Chopinzinho, 23 de julho de 2015. 

E~ 
Secretária Municipal de Chopinzinho 
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CRITÉRIOS PARA DESENVOLVIMENTO METODOLÓGICOS~<,{ 1 ~ 
SOCIOEDUCATIVO PROJOVEM - 2015 <:?!.!.~-- .. ~s..r 

OBJETIVO GERAL 

Estimular, criar e deliberar a capacidade reflexiva e crítica dos jovens na 
construção e reconstrução de suas vivendas na família, na escola, na comunidade 
e na sociedade, contribuindo para a formação de sua identidade pessoal, 
cidadania e futuro profissional. 

OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

Valorizar as condições juvenis e suas necessidades, desejos e 
modos de ser mediante as condições sócio econômica e cultural, formas de 
interagir com seus pares e familiares, identificar e assumir compromissos, 
prioridades para desenvolver ações socioeducativas; 
Interagir com as diferentes dimensões metodológicas partindo de 

observações concretas da realidade social; 
Potencializar capacidades de participação cidadã para o reconhecimento 

dos direitos, da convivência social ativa; 
Abordar os temas propostos de maneira concreta e lúdica; 
Facilitar o acesso à convivência social: cultura, esporte, arte e lazer; 
Oportunizar o conhecimento das diversas profissões interagindo com 

técnicos de áreas afins; 
Articular a introdução à formação técnica para o trabalho para a 

identificação de talentos e interesses para o trabalho; 

APLICAÇÕES DE TRABALHO 

Acolher os jovens, promover o reconhecimento de identidade ao 
desenvolvimento no sentido pertencimento ao coletivo para que se sinta motivado 
a participar das atividades propostas; 

Planejar junto ao coletivo as ações socioeducativas a ser desenvolvida 
neste ciclo; 

Construir democraticamente com os jovens, princípios e regras de 
funcionamento do coletivo; 

Realizar nas oficinas atividades: música, grafite, desenho, dança, 
pesquisas, leituras, esportes, palestras, visitas instrutivas, passeios e viagens 
culturais entre outros; 

Desenvolver atividades que exercitem a tolerância, a solidariedade, a 
cooperação, a sensibilidade para as expressões artísticas, culturais, religiosas, o 
respeito às diferenças, condições de orientação sexual e a cidadania. 

As atividades desenvolvidas bem como as oficinas serão em período 
contrário ao horário letivo dos adolescentes, sendo que o Programa estará em 
funcionamento 4:00 horas semanal para cada coletivo. 

Serão utilizados recursos tecnológicos e audiovisuais para complementação 
de abordagens bem como materiais permanentes e de consumo de acordo com as 
disposições orçamentárias do PROJOVEM Socioeducativo e da Secretaria de 
Assistência Social e da Prefeitura Municipal de Chopinzinho. 
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Cursos básicos profissionalizantes que engajem os adolescentes ~~'Ctr. _ <r:J&~ 
mercado de trabalho com aptidões, autonomia e capacidade_ ~ .... -.~ ··";·-·Y 

PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

A metodologia aplicada nas atividades e oficinas será de acordo com as 
normas do Ministério do Desenvolvimento Social a qual aponta uma visão sócia 
educativa que enfatiza a importância do desenvolvimento total do ser em evolução. 

As aplicações se darão seguindo o cronograma desenvolvido mediante a 
realidade dos adolescentes no município de Chopinzinho. 

Inclusão digital por meio de aulas de informática expositivas e praticas. 
As oficinas serão de autonomia dos regentes que terão orientação e 

acompanhamento didático e pedagógico da equipe técnica do PROJOVEM 
socioeducativo. · 

.. '-- Cursos profissionalizantes que engajem os adolescentes no mercado de 
trabalho com aptidões, autonomia e capacidade. 

Os regentes farão relatórios mensais das atividades realizadas e entregues 
a · coordenação para acompanhamento e arquivar:nento das atividades 
desenvolvidas. 

As ocorrências não condizentes à educação social ética e moral serão 
relatas a equipe técnica para medidas socioeducativas. 

AVALIAÇÃO 

Avaliar é uma ação pedagógica que condiz na observação de rendimento e 
aprendizagem do formando que se expressa de tal modo, comparando o 
conhecimento explanado nas aulas e oficinas com o conhecimento construído. 

O regente fará relatórios mensais das atividades realizadas para que a 
coordenação para que em analise e perceba o que progrediram durante a 
participação no programa. 

Cada adolescente terá oportunidade de avaliar e saber suas evoluções 
podendo fazer anotações e/ou em roda de conversa expor novos 
posicionamentos, postura e atitudes com relação ao novos valores de acordo com 
o desenvolvimento do programa. 

OBSERVAÇÕES 

O presente planejamento terá a observação da equipe técnica do CRAS, 
CREAS e do PROJOVEM Socioeducativo, podendo o mesmo sofrer alterações 
condizentes a aspectos socioeducativos ou então aquilo que a equipe julgar 
importante e necessário para o desenvolvimento do programa. 
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DISTRIBUIÇÃO DE CARGA HORÁRIA DO CICLO I 

Ações Socioeducativas Conteúdos Carga horária Profissional 

responsável 
I 

Encontros Temas transve·rsais Orientador Social 

Facilitador (monitor) 

Esporte e Lazer Facilitador (monitor) 
Oficinas 

Cultura Facilitador (monitor) 

ATIVIDADE PARA RECONHECIMENTO 

Dentro dos seus objetivos de conhecimento o que pretende buscar: 

Na cultura ------------------------------------------------------------------------------------------------

No esporte e lazer--------------------------------------------------------------------------------------

~eio Ambiente ------------------------------------------------------------------------------------------

Na Saúde:------------------------------------------------------------------------------------------------

Percursos sócio-educativos 

1 o Percurso: CRIAÇÃO DO COLETIVO 
2~ Percurso: CONSOLIDAÇÃO DO COLETIVO 
3° Percurso: COLETIVO PESQUISADOR 
4° Percurso: COLETIVO CRIADO 
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Um educador social 
Um facilitador de esporte ou cultura 
Um técnico de referencia 
Um pedagogo 

TEMAS: 
Juventude e Cultura 
Juventude e Direitos Humanos e Socioassistenciais 
Juventude e Meio Ambiente 
Juventude e Saúde 
Juventude e trabalho 
Juventude Esporte e Lazer 

DESENVOLVIMENTO: 

Adequar os temas sugeridos, à realidade trazendo profissionais da área e se 
for propicio organizar visitas e /ou passeios e sempre que possível de forma 
conjunta entre os coletivos_ 

Em roda de conversa avaliar o aproveitamento das ações do tema trabalhado; 
Frequência e desempenho; 
Materiais de acordo com o tema proposto. 

Obs: reunião para monitores para iniciar os trabalhos e na sequencia 
reuniões mensais com preparação dos temas; 
Relatórios - com ficha para as atividades trabalhadas, e entregar no 
final de cada mês; e preparação para os próximos temas. 

FICHA PARA ACOMPANHAMENTO INDIVIDUAL 

PROJOVEM: __________________________________________ __ 
Mês: -----------------------------------------------
Educando (a):------------------------

Consegue se comunicar? 

Demonstra respeito pelos colegas? 

Cumpre as decisões do grupo? 

i 



Pode-se dizer que tem um bom comportamento? 

Participa das atividades propostas? 

Tem boa freqüência ao programa? 

É possível identificar alguma dificuldade (motora, auditiva, visual, de 
aprendizagem)? 

OBSERVAÇÕES: 

AVALIAÇÃO PARA O COLETIVO 

PROJOVEM ------------------
DATA I I ---

As atividades no PROJOVEM são interessantes para você? 

O que você acha das regras de convivência diária? 

Como avalia a atuação do educador? 

Os trabalhos têm sido produtivos e proporciona novos conhecimentos? 

Dos temas trabalhados o que mais lhe agradou e o que não lhe agradou? 

O programa contribui para seu melhor relacionamento com as pessoas? 

Tem alguma sugestão para o programa? 
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Boa tarde. 

CURSOS DE MÚSICA • REGÊNCIA • PRODUÇÃO MUSICAi. E MUSICOTERAPIA 

46- 9901-7191 e 9113-0479 

Conforme solicitado em contato anterior, estou enviando os valores para proposta 
apresentada. 

c-Item. Qtde. Unid. Descri_ç_ão Unit. R$ TOTAL R$ 

i 

1 5 mês Serviço Técnico de Ensino de Música/ por 
profissional graduado, com Bacharelado 
em Musicoterapia ou Licenciatura em 
Música. Sendo uma hora aula na terça, 
uma na quarta, uma na quin~a e quatro 
horas aula na sexta-feira. Enfase das 
aulas: Ensino de instrumento musical, 
expressão corporal e técnica vocal 
(canto). Cada hora/aula com duração de 
55 minutos. Turmas com até 60 pessoas. 
A entidade mantenedora fornecerá os 
instrumentos e local adequado para 
realização das aulas. 

1 i 5 mês Total R$ 

Execução: 07 horas/aulas semanais. 
Disponibilidade para o projeto: 12 horas semanais. 

2.500,00 12.500/00 

2.500/00 12.500 00 

Valor da h/a: 2.500/4 semanas/12 hs = R$ 52,08 (já incluso o transporte/deslocamento). 
Vigência do Contrato: 5 meses. 
Validade da proposta: 60 dias. 

Chopinzinho, 21 de julho de 2015. 

I 

I 



Boa tarde. 

Conforme solicitado em contato anterior, estou enviando os valores para proposta 
apresentada. 

Item. Q_tde. Unid. Descrição 
1 5 " Serviço Técnico de Ensino de Música, por mes 

profissional graduado, com Bacharelado 
em Musicoterapia ou Licenciatura em 
Música. Sendo uma hora aula na terça, 
uma na quarta, uma na quinta e quatro 

" horas aula na sexta-feira. Enfase das 
aulas: Ensino de instrumento musical, 
expressão corporal e técnica vocal 
(canto). Cada hora/aula com duração de 
55 minutos. Turmas com até 60 pessoas. 
A entidade mantenedora fornecerá os 
instrumentos e local adequado para 
realização das aulas. 

1 5 mês Total R$ 

Execução: 07 horas/aulas semanais. 
Disponibilidade para o projeto: 12 horas semanais. 
Vigência do Contrato: 5 meses. 
Validade da proposta: 90 dias. 

, Chopinzinho, 21 de julho de 2015. 

Unit. R$ TOTAL R$ 
2.600,00 13.000,00 

I 

2.600,00 13.000,00 
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Item. Qtde. Unid. 
1 5 mês 

1 i 5 mês 

SHABACK ESCOLA DE MÚSICA 
Rua Goianazes, 77 4 - centro 
(46) 3223-1136/8407-3546 

Pato Branco - Paraná 

PROPOSTA DE PREÇOS 

Descrição Unit. R$ 
Serviço Técnico de Ensino de Música, por 2.900,00 
profissional graduado, com Bacharelado 
em MUsicoterapia ou Licenciatura em 
Música. Sendo uma hora aula na terça, 
uma na quarta, uma na quinta e quatro 
horas aula na sexta-feira. Enfase das 
aulas: Ensino de instrumento musicai, 
expressão corporal e técnica vocal 
(canto). Cada hora/aula com duração de 
55 minutos. Turmas com até 60 pessoas. 
A entidade mantenedora fornecerá os 
instrumentos e local adequado para 
realização das aulas. 

Total R$ 2.900,00 

Execução: 07 horas/aulas semanais. 
'--- Disponibilidade para o projeto: 12 horas semanais. 

Vigência do Contrato: 5 meses. 
Validade da proposta: 60 dias. 

Pato Branco, 22 de Julho de 2015. 

O LTDA- ME 
CNP 5.106/0001-28 
EDSON lAIA 
CPF 914.105.099-15 

TOTAL R$ 
14.500,00 

14.500 00 



1. ------~ 

DATA: 24/07/2015 

ORIGEM: SECRETARIA DE FINANÇAS 

DESTINO: SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO/COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

REFERÊNCIA: DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA E RESERVA FINANCEIRA PARA 
CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS TECNICOS. 

VALOR R$: 12.500,00 

Em atenção à solicitação formulada por Vossa Excelênc!a, inforrn0 que EXISTEM 

RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS para assegurar o pagamento das obrigações, 

decorrentes do objeto especificado, à conta das seguintes Dotações 

Orçamentárias: 

14.01.082440024.2.109.3.3.90.39 (1664) FONTE- 934 

Atenciosamente, 
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'Z 
ESTADO DO PARANÁ \i!z, ., o . 

CNPJ 76.995.41410001-60 e-mail: qabinete@chopinzinho.pr.q~.& .... 
Telefax (46) 3242-8600- Rua Santos Dumont, n° 3.883 .. ~4ç 

85.560-000 CHOP/NZINHO PARANÁ 

CORRESPONDÊNCIA INTERNA-PARECER 

DATA: 27/07/2015 

ORIGEM: COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

DESTINO: DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

REFERÊNCIA: PARECER ACERCA DA SOLICITAÇÃO DA SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA 
SOCIAL PARA CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS DE ENSINO DE MÚSICA 

Em atenção ao despacho do Senhor Prefeito referente a autorização para início de 
Procedimento Licitatório para a Contratação de Serviços Técnicos de Ensino de Música, 
temos a informar: 

De posse da documentação apresentada pela Secretaria de Assistência Social, 
entendemos ser perfeitamente viável a referida contratação e somos de parecer favorável 
que mesma seja realizada via Modalidade PREGÃO. 

Atenciosamente, 

Delair Vii,J/,~sini 
Presidente da Comissão Permanente de Licitações 
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Municí io de Cho inzinh 
ESTADO DO PARANA 

CNPJ 76.995.41410001-60 e-mail: prefeitura@J.chopinzinho.pr. gov. br 

Fone (46) 3242-~600 - Fax (46)3242- 8618 - Rua Santos Dumont, 3883 

85560-000 : - CHOPINZINHO PARANÁ 

. DECRETO N° 228/2015 

Substitui Presidente da Comissão 
Permanente de Licitações. 

O PREFEITO DO MUNICJPIO DE CHOPINZINHO, ESTADO DO PARANÁ, no uso 
I 

das atribuiÇões que lhe são conferidas pelo artigo 63, inciso X da Lei Orgânica: 
I I 

CONSIDERANDO a exorteração do Sr. André Ademir Ghidin, por meio da Portaria 

no 224/20i 5, em 30/06/2015; 

CONSIDERANDO a necessidade de substituição do membro e presidente da 

Comis~ão Permanente de Licitações:' 
! 

O E C RETA: 

Art. 1° ~ Fica nomeado para compor a Comissão Permanente de Licitações como 

Presidente o Senhor Delair Vilmar Ambtosini, CPF no 039.755.099-53, RG no 1.233.474-5/PR, em 
I 

substituiç~o ao Sr. André Ademir Ghidin,, CPF n° 928.186.929~20 e RG n° 5.969.760-7- SSP/PR. 
I 

I 

i 
Art. 2° ~ Este Decreto entrará em vigor a partir de 01 de julho de 2015, ficando 

revogada ~s disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO qE CHOPI NHO, PR, 03 DE JULHO DE 2015. 

Publicado no Jornal 
Gazeta Regional 
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Município< de Chopinzinh~ fl3:~_,_ 
ESTADO DO PARANA < ~a 

CNPJ: 76.995.41410001-60 e-mail: refeitura cho inzinho. r. ~ 

Telefax (46) 3242-8600- Rua Santos Dumont, n° 3.88~?-
85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

AUTORIZAÇÃO 

Face ao constante dos autos, protocolado nesta Prefeitura sob o n° 2354/2015 e 

considerando a média de preços estipulada pela Secretaria de Assistência Social, autorizo a 

contratação através de Processo Licitatório, na modalidade de Pregão Presencial, do tipo 

menor preço global, nos termos das Leis Federais n°. 8.666/93 e alterações posteriores e n° 

10.520/02. 

As despesas decorrentes deverão onerar os recursos orçamentários das 

categorias econômicas, conforme dotações, abaixo: 

14.01.082440024.2.109.3.3.90.39 (1664)- Fonte 934 

Por outro lado o impacto orçamentário-financeiro foi considerado no presente 

exercício e nos dois subseqüentes, bem como tem adequação orçamentária e financeira 

com a Lei Orçamentária Anual e compatibilidade com o Plano Plurianual e com a Lei de 

Diretrizes Orçamentárias, nos termos dos arts. 16 e 17, da Lei Complementar n° 

101/2000. 

Solicito a Divisão de Licitações e Contratos, preparação da minuta do 

instrumento de Licitação encaminhando os autos à Procuradoria Municipal para emissão 

de parecer nos termos do parágrafo único do art. 38, da Lei n. 8.666/93. 

hopinzinho, 30 de setembro de 2015. 
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SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

PROCESSO LICITA TÓRIO No 204/2015 

PREGÃO 

EDITAL No _/2015 (MINUTA) 

FORMA: PRESENCIAL 

CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS DE 
I=N~INO DE MÚSICA. 



MUNICfPIO OE CHCPtNZINo:n-""--"­
ESTADO DO PARANÁ 

PREGÃO PRESENCIAL- EDITAL N.0 /2015 

MODO EXCLUSIVO PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE. 

1 - PREÂMBULO -O Município de Chopinzinho- PR., por intermédio da Secretaria de AdministraÇão, 
mediante a Comissão de Licitações, designada pelo Decreto n. 0 473/2014, torna público para conhecimento 
dos interessados que na data, horário e local abaixo indicados fará realizar licitação na modalidade de 
PREGÃO PRESENCIAL, objetivando a CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS DE ENSINO DE MÚ­
SICA, Exclusivo para Empresas enquadradas como Micro Empreendedores Individuais - MEI's, Micro Em­
presas- ME ou Empresas de Pequeno Porte- EPP, conforme descrito neste Edital e seus Anexos: 

Tipo de Licitação: MENOR PREÇO - GLOBAL. 

DATA DA ENTREGA DOS ENVELOPES DE PROPOSTA E DE HABILITAÇÃO E CREDENCIAMENTO 
DE REPRESENTANTE: DIA DE DE 2015, ATÉ ÀS_:_ ( HORAS). 

Local: Sala de Licitações da Prefeitura, Rua Santos Dumont, n.0 3883, CEP 85.560-000 - Chopinzinho -
Paraná. 

Pregoeiro: Roberto Alencar Przendziuk. 

O procedimento licitatório que dele resultar obedecerá, integralmente, a Lei Federal n° 10.520, de 17 de 
julho de 2002 e Decreto Municipal n° 61/2005, de 09 de março de 2005, que regulamenta a modalidade do 
Pregão e no que couber a Lei 8.666/93 com suas alterações, Lei Complementar n° 123/06, alterada pela Lei 
Complementar n° 147/14 e Lei Complementar Municipal n° 049/2009 e demais normas pertinentes ao 
procedimento licitatório e ao objeto licitado. 

1.1 - Na hipótese de ocorrer feriado ou fatos que impeçam a realização da sessão pública, fica a mesma 
adiada para o primeiro dia útil imediato, no mesmo local e hora, ou em outro a ser definido. 

1- DO OBJETO 

1.1 O presente Pregão tem por objeto: 

CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS DE ENSINO DE MÚSICA. 

Exclusivo para Empresas enquadradas como Micro Empreendedores Individuais- MEI's, Micro Empresas­
ME ou Empresas de Pequeno Porte- EPP 

Conforme descrição, características e preços máximos a serem praticados, constante no Anexo 1 
deste Edital. 

1.1.1 - Objetivando a promoção do desenvolvimento econômico e social no âmbito municipal e 
regional, de acordo com o Artigo 48, §3°, da Lei Complementar 123/06, alterada pela Lei Complemen­
tar 147/14, será estabelecido a prioridade de contratação para as microempresas e empresas de pe­
queno porte sediadas local ou regionalmente, respectivamente até o limite de 10% (dez por cento) do 
melhor preço válido verificado no certame. 

2- DA PARTICIPAÇÃO 

2.1 -Os interessados em participar do Processo licitatório deverão atender previamente as seguintes condi­
ções: 
a) Ser Pessoa Jurídica e estar enquadrada como Microempreendedor Individual, Micro Empresa ou Em­
nre:>c:::~ riA Peaueno Porte e atender a todas as condições exigidas na habilitação . 
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drados nos regimes tributários como Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte, de acordo com 
os artigos 3° e 18-E da Lei Complementar Federal n° 123/06, alterada pela LCF no 147/2014. 
2.2 - Não poderão participar direta ou indiretamente desta licitação, além dos elencados no art. 9° da Lei 
8.666/93: 
2.2.1 - Os interessados que se encontrem sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução, 
liquidação ou em regime de consorcio, qualquer que seja sua forma de constituição. 
2.2.2- Empresas estrangeiras que não funcionem no país. 
2.2.3- Aqueles incursos nas sanções previstas no inciso 111, Artigo 87 da Lei 8.666/93, mesmo quando apli­
cadas por outros órgãos ou entidades públicas. 
2.2.4 - Aqueles que tenham sido declarados inidôneos para licitar ou contratar com a administração publica, 
ou que possua restrições quanto à capacidade técnica ou operativa, personalidade e capacidade jurídica, 
idoneidade financeira e regularidade fiscal; 
2.2.5 - Estão impedidas de participar desta licitação as empresas que apresentarem mais de uma proposta 
para cada item especifico. 
2.3 - A participação na licitação implica na integral e incondicional aceitação de todos os termos, 
cláusulas e condições deste Edital e de seus anexos, ressalvado o disposto no parágrafo terceiro do art. 
41 da Lei 8.666/93 e suas alterações posteriores. 
2.4- Os interessados, até o dia, hora e local fixados no Preâmbulo deste Edital, deverão entregar a propos­
ta comercial e os seus documentos de qualificação/habilitação, em envelopes distintos e devidamente fe­
chados, com as seguintes identificações na parte externa: 

3 - DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO 

3.1 - Para credenciamento deverão ser apresentados os seguintes documentos: 
3.1.1 - Tratando-se de representante legal, o Certificado de Registro Cadastral emitido pelo Município 
de Chopinzinho- CRC ou o estatuto social, contrato social ou outro instrumento de registro comercial, 
registrado na Junta Comercial ou Cartório (conforme o caso), no qual estejam expressos seus poderes 
para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura. 
3.1.2- Tratando-se de procurador, o instrumento de procuração público ou particular, COM FIRMARE­
CONHECIDA EM CARTÓRIO da assinatura do representante legal, que constem poderes específicos 
para formular lances, negociar preço, interpor recursos e desistir de sua interposição e praticar todos 
os demais atos pertinentes ao certame, acompanhado do CRC, ou o estatuto social, contrato social ou 
outro instrumento de registro comercial, registrado na Junta Comercial ou Cartório (conforme o caso), no 
qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal 
investidura, que comprove os poderes do mandante para a outorga. 
3.1.3 - Tratando-se de credenciado, a carta de credenciamento onde constem poderes específicos 
para formular lances, negociar preços, interpor recursos e desistir de sua interposição e praticar todos 
os demais atos pertinentes ao certame, acompanhado do CRC, ou o estatuto social, contrato social ou 
outro instrumento de registro comercial, registrado na Junta Comercial ou Cartório (conforme o caso), no 
qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal 
investidura, que comprove os poderes do mandante para a outorga. (Modelo em Anexo). 
3.1.4 - O representante legal, procurador ou credenciado, deverá identificar-se exibindo documento 
oficial de identificação que contenha foto. 
3.2 - A proponente deverá ainda apresentar Declaração de que cumpre os requisitos de habilitação, 
conforme modelo em anexo. 
3.3 - Para efeitos da LC 123/2006, alterada pela LC 147/2014, as microempresas e empresas de pe­
queno porte deverão apresentar, a fim de comprovar o enquadramento: 
a) Certidão Simplificada expedida pela Junta Comercial do Estado, com data de emissão de no máximo 
06 (seis) meses. 
3.3.2 - Caso não seja apresentado os documentos solicitados, nas alíneas "a", do item 3.3, não será 
concedido os benefícios das Leis 123/2006 e 147/2014. 
3.3.3 - A falsidade da declaração prestada objetivando os benefícios da Lei Complementar n° 123, ca­
racterizará crime de que trata o art. 299 do Código Penal, sem prejuízo do enquadramento em outras figu­
ras penais e da sanção administrativa prevista neste edital. 
3.3.4 - As microempresas e empresas de pequeno porte, deverão apresentar toda a documentação exigida 
para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição . 
., ., r:. u"'""'nrln :::~ln11m::~ restricão na comprovação da regylarjdade fjscal, será assegurado o prazo de 05 
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(cinco) dias úteis prorrogáveis por igual período, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o propo­
nente for declarado vencedor do certame, para a regularização da documentação, pagamento ou parcela­
mento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 
Na falta da regularização da documentação, no prazo previsto, será aplicada multa de 10% (dez por cento) 
do valor total do objeto licitado pela proponente vencedora da licitação. 
3.3.6 - A não regularização da documentação, no prazo previsto no item supra, implicará na decadência do 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei n° 8.666/93, sendo facultado à 
Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, 
ou revogar a licitação. 
3.4 - A carta de credenciamento ou procuração, juntamente com os documentos comprobatórios, a 
Declaração de que cumpre os requisitos de habilitação e a Certidão Simplificada da Junta Co­
mercial do Estado, deverão ser entregues ao Pregoeiro no início da sessão, separados dos envelopes 
de "Proposta de Preços" e "Documentos de Habilitação". 
3.5 - Caso a proponente não envie representante na sessão de abertura, a Declaração de que cumpre 
os requisitos de habilitação, acompanhada de documento que comprove os poderes do represen­
tante legal, e a Certidão da Junta Comercial do Estado, deverão vir em envelope separado dos 
envelopes n° 01 - Proposta de Preços e envelope n° 02 - Documentos de Habilitação. 
3.6- Será admitido apenas 01 (um) representante para cada licitante credenciada. 

4 - DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

4.1 A Proposta de Preços e os documentos de habilitação que a instruírem, deverão ser apresentados no 
local, dia e hora determinada, em 2 (dois) envelopes, devidamente fechados e rubricados no fecho, com a 
seguinte identificação externa: 

a) Envelope 01: Proposta de Preços 

ENVELOPE 01 - PROPOSTAS DE PREÇOS 
MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO - PR. 
COMISSÃO PERMANENTE DE LI ClT AÇÃO 
EDITAL Jlf- (inserir número)/2015- PREGÃO PRESENCIAL 
RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE 
CNPJ: 

b) Envelope 02: Documentos de Habilitação 

ENVELOPE 02 - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO - PR. 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
EDITAL Jlf- (inserir número)/2015- PREGÃO PRESENCIAL 
RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE 
CNPJ: 

4.2. Os documentos apresentados pelas licitantes nas Propostas de Preços e nos Documentos de Habilita­
ção, quando redigidos em língua estrangeira, só terão validade quando acompanhados da respectiva tradu­
ção realizada por tradutor juramentado ou consularizado. 

4.3. No ENVELOPE 1 - PROPOSTA DE PREÇOS deverá conter: 

a) Proposta de Preço apresentada em 01 (uma) via, impressa em papel timbrado do licitante, em língua 
portuguesa, salvo quanto às expressões técnicas de uso corrente, redigida com clareza, sem emendas, 
rasuras, acréscimos ou entrelinhas, devidamente datada, assinada e rubricada todas as folhas pelo repre­
sentante legal do licitante proponente. 
b) Indicação do nome ou razão social do proponente, endereço completo, telefone, fax e endereço eletrôni­
co (e-mail), este último se houver, para contato, bem como: nome, CPF, RG e cargo (proprietário, sócio, 
gerente, administrador, etc ... ), na empresa do responsável da proponente. 
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c) Ter validade não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data da reunião do Pregão. Caso não 
constar explícitamente o prazo de validade, será coinsiderado como de 60 (sessenta) dias. 
d) Constar preço unitário e total dos serviços por ITEM, sendo que o preço deverá ser composto de DUAS 
casas decimais após a vírgula, observados os preços máximos a serem praticados (Anexo 1 ), descrição 
completa dos Serviços. Em caso de divergência entre os valores expressos em algarismos e por extenso 
será considerado este último. 
e) Para fins de oferta será considerada a proposta de preços no seu valor GLOBAL de todos os serviços 
elencados no Termo de Referência ou Justificativa deste Edital e Anexo 1, em moeda corrente nacional, 
expressos em algarismos e por extenso. 
f) Constar oferta firme e precisa, sem alternativas de preços ou qualquer outra condição que induza o julga­
mento a ter mais de um resultado. 
g) Não serão aceitos preços cujos valores unitários sejam iguais a O (zero), inexequíveis ou excessivos, 
sendo entendido como excessivos aqueles superiores à média levantada na pesquisa de mercado, confor­
me termo de referência (Anexo 1 ). 
h) Atender as exigências contidas neste Edital e seus Anexos que fazem parte integrante deste. 
i) Correrão por conta da LI ClT ANTE vencedora todos os encargos sociais, trabalhistas, impostos, taxas, 
seguros e quaisquer outras despesas relativas aos serviços a serem contratados. 
j) A proposta comercial deverá ser assinada pelo representante legal da licitante (proprietário, sócio ou pro­
curador). 
I) A apresentação da proposta implicará na plena aceitação, por parte do licitante, das condições estabele­
cidas neste Edital e seus Anexos. 
m) Após a apresentação da proposta não cabe desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato super­
veniente e aceito pelo pregoeiro, 
n) Serão desclassificados as propostas que não atenderem às exigências do presente Edital e seus Anexos, 
sejam omissas ou apresentem irregularidades, ou defeitos capazes de dificultar o julgamento. 

4.4. NO ENVELOPE 2- DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO deverá conter: 

4.4.1 - Certificado de Registro Cadastral vigente, emitido pela Divisão de Licitações da Prefeitura de 
Chopinzinho, ou todos os documentos contidos no Item 4.5. 
4.4.2 - Prova de regularidade para com a Fazenda Federal - Certidão Negativa de Débitos Relativos aos 
Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, abrangendo inclusive as Contribuições Sociais. (Caso não 
conste a abrangência das Contribuições Sociais, deverá ser apresentado também a CND do INSS). 
4.4.3 - Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do licitante, 
ou outra equivalente, na forma da Lei. 
4.4.4- prova de inexistência de débitos perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, mediante a 
apresentação de Certidão Negativa de Débitos (CND-FGTS), emitida eletronicamente pela CEF. 
4.4.5 - prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apre­
sentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida eletronicamente através do site 
http://www.tst.jus.br. 
4.4.6 - Declaração da licitante, assinada pelo seu representante legal, de que não pesa contra si 
inidoneidade expedida por órgão público, de qualquer esfera de governo, bem como Declaração cum­
prindo o disposto no inciso XXXIII do art. 7° da Constituição Federal e Declaração de comprometimento de 
manter as condições de habilitação e qualificação durante a vigência do contrato (conforme modelo em 
anexo). · 
4.4.7 - Declaração da licitante, assinada pelo seu representante legal, de que não existe em seu quadro 
societário e de empregados, servidor (es) público (s) da contratante, exercendo função (ões) de ge­
rência, administração ou tomada de decisões, na forma do art. 9°, inciso 111 da Lei 8.666/93 (conforme mo­
delo em anexo). 
4.4.8 - Declaração de Disponibilidade de Profissional com Graduação Acadêmica de Bacharelado ou Licen­
ciatura em Música ou Musicoterapia, com vínculo empregatício com a Empresa adjudicatária. 

4.4.8.1 - Nesta Declaração deverá constar o Nome do Profissional, Número do CPF, Número do RG, 
acompanhada do Certificado de Conclusão de Curso (Diploma). 

4.4.8.2- A comprovação de vínculo empregatício entre o Profissional e a proponente poderá ser median­
te registro em carteira de trabalho ou Contrato Específico de Prestação de Serviços. Para dirigente ou sócio 
de empresa, tal comprovação poderá ser feita através da cópia da ata da assembléia de sua investidura no 



, 
MUNI:CIPIO DE 

ESTADO DO PARANÁ 

4.5 - Caso a empresa licitante não apresente o Certificado de Registro Cadastral, conforme solicita o 
item 4.4.1 deste edital, deverá apresentar no ato, os seguintes documentos: 
I - registro comercial, no caso de empresa individual. 
11 -ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor (e a última alteração contratual), devidamente regis­
trado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de 
documentos de eleição de seus administradores. 
111 - inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em 
exercício. 
IV - decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 
País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a ativi­
dade assim o exigir. 
V- prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica CNPJ/MF). 
V I - prova de inscrição no Cadastro de Contribuinte Estadual ou Municipal, relativa ao domicílio ou 
sede da proponente, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual. 
VIl - Certidão Negativa de Falência e Concordata expedida pelo Cartório Judicial Distribuidor da Co­
marca da Sede da pessoa jurídica, com vigência de até 60 dias contados a partir da sua emissão. 
VIII - Alvará de Licença, localização e Funcionamento do estabelecimento, relativo ao domicílio da 
empresa proponente, com o mesmo ramo de atividade constante no objeto do Contrato Social e 
compatível com o objeto da presente licitação. 
IX - Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados 
na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por 
balancetes ou balanços provisórios. Obs: Serão considerados aceitos na forma da lei, o Balanço Patri­
monial e Demonstrações contábeis apresentadas através de: cópia ou fotocópia do livro Diário devidamen­
te autenticada na Junta Comercial de sede ou domicilio da licitante, ou outro órgão equivalente inclusive 
com os termos de Abertura e Encerramento ou publicação em Diário Oficial, ou publicação em jornal, ou 
por cópia ou fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da Sede ou domicilio da licitante. 
4.6 -Toda e qualquer documentação emitida pela empresa deverá ser datada e assinada por seu(s) re­
presentante(s) legal (is), devidamente qualificado(s) e comprovado(s). 
4. 7 - Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original, por qualquer proces­
so de cópia autenticada por meio de cartório competente, pelo Pregoeiro ou por servidor integrante da 
Equipe de Apoio a o Pregoeiro ou por cópias desde que acompanhadas dos originais para conferência 
pelo Pregoeiro. 

5. DA SESSÃO DO PREGÃO 

'---· · 5.1. DO RECEBIMENTO E DA ABERTURA DOS ENVELOPES 

a) Identificação e credenciamento de 1 (um) representante por licitante participante, em conformidade com 
o estabelecido no item 3 deste Edital. 
b) Recolhimento dos envelopes "proposta de preços" e "documentos de habilitação", os quais serão rubri­
cados em seus fechos pelo Pregoeiro, Equipe de Apoio e licitantes presentes. 
c) Abertura da sessão pelo pregoeiro, após o que não mais serão admitidos novos proponentes. 
d) Abertura dos envelopes "proposta de preços". 

5.2. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

a) Abertos os envelopes contendo as Propostas de Preços, será efetuada a análise das propostas, desclas­
sificando-se as propostas que estejam em desacordo com as especificações técnicas quanto ao objeto lici­
tado e contidos neste edital e classificação das propostas que estejam em consonância com o exigido. 
b) Erros de natureza formal, que não alterem o valor total da proposta, poderão ser corrigidos na sessão do 
pregão e não acarretarão a desclassificação do licitante. 
c) Indicação das licitantes que participarão da rodada de lances verbais: 

c.1) Serão proclamados pelo Pregoeiro, os proponentes que apresentarem as propostas com menor pre­
ço, assim entendido àqueles licitantes que tenham apresentado propostas em valores sucessivos e superio­
res em até 10%, relativamente à de menor preço, conforme disposto no inciso VIII, do artigo 11, do Decreto 
n° 061/2005. 



c.2) Em não havendo no mínimo, 03 (três) propostas escritas definidas nas condições do inciso subitem 
anterior, o Pregoeiro classificará as melhores propostas subsequentes, até o máximo de 03 (três), para que 
seus autores, juntamente com a(s) proposta(s) já habilitada(s), participem dos lances verbais, quaisquer que 
sejam os preços oferecidos nas propostas escritas, conforme disposto no inciso IX , do artigo 11, do Decre­
to n° 061/2005. 

c.3) Para fins do disposto no subitem c.2, ocorrendo empate entre as propostas, serão aceitas, sem limi­
tes, tanto quanto forem as propostas empatadas, a fim de que seus autores participem dos lances verbais. 

c.4) Aos proponentes proclamados conforme subitem c.2, será dada oportunidade para nova dispüta, 
por meio de lances verbais e sucessivos, de valores distintos e decrescentes. 
d) Rodada de lances verbais entre as licitantes convocadas: 

d.1) A rodada de lances verbais será repetida até que se esgotem as ofertas por parte das licitantes. 
d.2) A convocação para a oferta de lances, pelo Pregoeiro, terá como referencial o VALOR GLOBAL o­

fertado, iniciando-se com a licitante ofertante do maior preço e finalizando com a ofertante do menor preço, 
devendo o lance ofertado cobrir o de menor preço; a cada nova rodada será efetivada a classificação mo­
mentânea das propostas, o que definirá a sequência dos lances seguintes. 

d.3.) O primeiro lance verbal da sessão deverá ser de valor inferior ao da proposta escrita de menor pre­
ço; os demais lances deverão cobrir o lance de menor valor. 

d.4.)A licitante que não apresentar seu lance na forma indicada na letra "d.3", quando convocada pelo 
Pregoeiro, será excluída das próximas rodadas de lances, salvo se a totalidade dos licitantes também não 
oferecer lance; 
e) Após este ato, será encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, exclusivamente pelo critério 
de menor preço. 
f) Após o ordenamento das licitantes por preço será realizada: 

f.1.) Análise da proposta de menor preço, no que tange à sua aceitabilidade quanto ao objeto e valor, 
devendo o Pregoeiro decidir motivadamente a respeito. 

f.2.) Negociação direta com a proponente de menor cotação, para a obtenção de melhor preço, se for 
o caso. 

f.3 - Objetivando a promoção do desenvolvimento econômico e social no âmbito municipal e re­
gional, de acordo com o Artigo 48, §3°, da Lei Complementar 123/06, alterada pela Lei Complementar 
147/14, será estabelecido a prioridade de contratação para as microempresas e empresas de peque­
no porte sediadas local ou regionalmente, respectivamente até o limite de 10% (dez por cento) do 
melhor preço válido verificado no certame. 

f.4.) Verificação das condições de habilitação da licitante que apresentar a proposta de menor preço, 
passando para a análise da documentação da licitante subsequente, observada a ordem de classificação, 
caso a primeira não atenda às exigências editalícias, até a apuração de proposta que corresponda ao exigi­
do. 

f.5.) Aclamação da licitante vencedora e adjudicação do objeto da licitação. 
f.6.) Vistas e rubrica, pelo pregoeiro, pela equipe de apoio e pelos representantes das participantes, 

em todas as propostas econômicas, e nos documentos de habilitação da vencedora. 
f.7.) Manifestação das demais licitantes quanto à intenção de recorrer, devidamente motivada, se hou­

ver manifestação positiva nesse sentido. 
f.8.) Fechamento e assinatura da ata da reunião pelo Pregoeiro, pela equipe de apoio e pelos represen­

tantes das participantes. 
g) A devolução dos envelopes "documentos de habilitação" das licitantes remanescentes será efetuada 
após 90 (noventa) dias da assinatura do contrato ou recebimento da ordem de fornecimento pela empresa 
vencedora. 
h) Homologada a licitação pela autoridade superior deverá ser procedida a convocação da adjudicatária 
para assinar o contrato no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 
5.2.1. No caso da sessão do pregão, em situação excepcional, vir a ser suspensa antes de cumpridas todas 
as suas fases, os envelopes, devidamente rubricados no fecho, ficarão sob a guarda do Pregoeiro e serão 
exibidos, ainda lacrados e com as rubricas das participantes, na sessão marcada para o prosseguimento 
dos trabalhos. 
5.2.2. Verificando-se, no curso da análise, o descumprimento de requisitos estabelecidos neste Edital e 

seus Anexos, a Proposta será desclassificada. 
5.2.3. Se o licitante vencedor recusar-se a entregar o objeto licitado os demais licitantes serão chamados, 
na ordem de classificação para fazê-lo, sujeitando-se o licitante desistente às penalidades estabelecidas no 
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5.2.4. Em caso de divergência entre informações contidas em documentação impressa em Sessão e na 
proposta específica, prevalecerá a da proposta. 
5.2.5. Não será considerada qualquer oferta de vantagem não prevista no objeto deste Edital e seus Ane­
xos. 

6 -DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO 

6.1. Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa poderá 
solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório do Pregão. 
6.1.1. Não serão reconhecidas as impugnações interpostas uma vez vencidos os respectivos prazos legais. 
6.1.2. Caberá ao pregoeiro decidir sobre a petição no prazo de vinte e quatro (24) horas. 
6.1.3. Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do certame. 
6.1.4. Qualquer pedido de esclarecimentos, providências, impugnação ou recursos em relação ao presente 
Edital e seus Anexos, deverá ser encaminhados por escrito, protocolados diretamente junto ao Pregoeiro, 
na sala da Divisão de Licitações, localizada no endereço citado no preâmbulo deste Edital, sob a pena de 
não conhecimento. 
6.1.5. As dúvidas a serem dirimidas por telefone ou e-mail, terão o caráter estritamente informal. 

7 - DOS RECURSOS 

7.1. Qualquer Licitante poderá manifestar intenção de recorrer contra as decisões do Pregoeiro proferidas 
no decorrer da sessão, que deverá seguir o seguinte procedimento: 

a) O momento para a manifestação deverá ser após a declaração do vencedor pelo Pregoeiro; 
b) A manifestação deverá ser imediata e motivada, quando lhe será concedido o prazo de 03 (três) di­

as para apresentação das razões do recurso, de acordo com o art. 4°, XVIII, da Lei 10.520/02, ficando os 
demais Licitantes desde logo intimados para apresentar as contra-razões, em igual número de dias, que 
começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 

b.1.- A alegação de preço inexequível por parte de um dos licitantes com relação à proposta de 
preços de outro licitante deverá ser devidamente comprovada sob pena de não conhecimento do 
recurso interposto. 
7.2. A falta de manifestação imediata e motivada do Licitante importará na decadência do direito de recur­
so e adjudicação do objeto pelo Pregoeiro ao vencedor. 
7.3. Qualquer recurso e impugnação contra a decisão do Pregoeiro, não terá efeito suspensivo. 
7.4. O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 
7.5. A petição poderá ser feita na própria sessão de recebimento, e, se oral, será reduzida a termo em ata. 
7.6. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados na sala da Divisão de 
Licitações, no endereço citado no preâmbulo deste Edital, nos dias úteis no horário das 14:00 às 17:00 
horas. Não serão reconhecidos os recursos interpostos quando enviados por fax e vencidos os respectivos 
prazos legais. 

8 - DA EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

8.1 - O presente Pregão tem por objeto a seleção de propostas visando a contratação de pessoa jurídica 
especializada para executar Serviços Técnicos de Ensino de Música, a serem executados de acordo com os 
requisitos constantes do Termo de Referência e Anexo 1. 
8.1.2 -A contratação se efetivará por meio de contrato, com vigência de 05 (cinco) meses contados a partir 
de sua assinatura, sem reajustes de valores; podendo ser prorrogado, caso não seja cumprido todo o objeto 
licitado. 
8.2 - O proponente vencedor e/ou contratado fica obrigado, no prazo de validade do contrato, a aceitar, nas 
condições apresentadas na licitação, os acréscimos que se fizerem necessários, de até 25% (vinte e cinco 
por cento) do valor inicial da proposta, atualizado nos termos da legislação pertinente. 
8.3. O MUNICÍPIO registrará em relatório as deficiências verificadas na execução dos serviços, encami­
nhando cópias à Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem prejuízo da apli­
cação das penalidades previstas neste Edital. 
8.4. A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, 
objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções apresentados pelos serviços 

. - ' ... _, ___ --·- ~-..l~r..; ..,,....,rrot!:lr"' rpc:.r.ic:.i'ío unilateral do contrato. 



8.5. o MUNICÍPIO reserva-se o direito de proceder a diligências, objetivando comprovar o disposto no item 
acima, sujeitando-se o licitante às cominações legais. 
8.6. Os proponentes vencedores deverão obedecer às normas gerais de segurança, de acordo com a legis­
lação em vigor. 
8.7. É vedada a subcontratação total ou parcial do objeto deste Edital. 

9- DO PREÇO E DA FORMA DE PAGAMENTO 

9.1. Pela fiel e perfeita execução do objeto desta licitação, O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, pagará men­
salmente em Reais (R$), correspondente aos serviços executados. 
9.2. Os pagamentos serão efetuados pelo MUNICÍPIO, sempre no dia 15 (quinze) do mês subseqüente e 
serão disponibilizados após a apresentação da Nota Fiscal, que atestadas pela Secretarias envolvidas, se­
rão encaminhadas para a Divisão de Finanças da PREFEITURA para pagamento. 
9.3. Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstância que desa­
conselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a partir da respectiva 

··~· regularização. 
9.4. O MUNICÍPIO não efetuará pagamento de título descontado ou por meio de cobrança em banco, bem 
como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de "factoring". 
9.5. A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ n° 
76.995.414/0001-60. 
9.6. As despesas bancárias decorrentes de transferência de valores para outras praças serão de responsa­
bilidade da adjudicatária. 
9.7. O pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas ao forne­
cimento, especialmente àquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 
9.8. A repactuação de preços poderá acontecer somente de comum acordo entre as partes e será precedi­
da de demonstração analítica do aumento dos custos, de acordo com a Planilha de Custo e Formação de 
Preços para os serviços contratados. 

10. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

1 0.1. Na hipótese de apresentação de declaração falsa, deixar de apresentar a documentação exigida 
para o certame ou, ainda, recusar-se a entregar o objeto licitado injustificadamente, ficará impedido de con­
tratar com o Município de Chopinzinho pelo prazo de até 5 (cinco) anos, conforme art. 7° da Lei 10.520, de 
17 de julho de 2.002. 
10.2. De conformidade com o art. 86, da Lei n. 0 8666/93, o atraso injustificado na entrega do objeto deste 
certame sujeitará a empresa, a juízo da Administração, à multa moratória de 2% (dois por cento) por dia de 
atraso, até o limite de 10% (dez por cento). 
10.3. A multa prevista no item 10.2 será descontada dos créditos que a contratada possuir com a Secreta­
ria do Município da Fazenda e poderá cumular com as demais sanções administrativas, inclusive com a 
multa prevista no item 10.4, alínea b. 
10.4. Nos termos do artigo 87 da Lei 8.666/93, pela inexecução total ou parcial do objeto contratado, a Ad­
ministração poderá aplicar à vencedora, mediante publicação no Diário Oficial do Estado, as seguintes pe­
nalidades: 

a) Advertência por escrito. 
b) Multa administrativa com natureza de perdas e danos da ordem de 10% (dez por cento) sobre a 

parcela inadimplida do contrato. 
c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o MUNICÍPIO 

MUNICIPAL DE CHOPINZINHO, por prazo não superior a 2 (dois) anos, sendo que em caso de inexecução 
total, sem justificativa aceita pela Administração, será aplicado o limite máximo temporal previsto para a penali­
dade (5 anos). 

d) Declaração de inidoneidade para licitar junto à Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição, ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade, de acordo com o inciso IV do art. 87 da Lei 8.666/93. 
10.5. Se a contratada não proceder ao recolhimento da multa no prazo de 5 (cinco) dias úteis contados da 

intimação por parte do MUNICÍPIO, o respectivo valor será descontado dos créditos que a contratada possuir 
com este MUNICÍPIO; -~'--~~-~:~;_s não forem suficientes, o valor que sobejar será encaminhado para execução 



1 0.5.1. Em se tratando de adjudicatária que não comparecer para retirar a Nota de Empenho, o valor da multa 
não recolhido será encaminhado para execução pela Procuradoria Municipal. 
10.6. Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da ciência da 
intimação, podendo a Administração reconsiderar sua decisão ou nesse prazo encaminhá-lo devidamente in­
formado para a apreciação e decisão superior, dentro do mesmo prazo. 

11. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
Os recursos para pagamento do fornecimento do referido objeto, será das seguintes dotações orçamentá­
rias: 14.01.082440024.2.109.3.3.90.39 (1664)- Fonte 934. 

12. DOS ANEXOS 

12.1. Integram este Edital os seguintes anexos: 

Anexo 1 -Descrição dos Serviços e demais Informações. 
Anexo 2 - Modelo de Proposta de Preços. 
Anexo 3 - Modelo de Credenciamento. 
Anexo 4 - Modelo de Declaração de Idoneidade e outros. 
Anexo 5 - Modelo de Declaração de Cumprimento dos Requisitos de Habilitação. 
Anexo 6- Modelo de Declaração de Cumprimento do Inciso 111, do Art. 9° da LEI 8.666/93. 
Anexo 7 - Minuta do Contrato. 

13. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

13.1. É facultado ao Pregoeiro ou à Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de 
diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de 
documento ou informação que deveria constar no ato da sessão pública, a não ser documento ou informa­
ção do Acervo do MUNICÍPIO. 
13.2. Fica assegurado ao MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO- PR. o direito de, no interesse da Administra­
ção, anular ou revogar a qualquer tempo no todo ou em parte a presente licitação, dando ciência aos parti­
cipantes na forma da legislação vigente. 
13.3. Os proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e o 
MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO - PR não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, indepen­
dentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 
13.4. Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 
apresentados em qualquer fase da licitação. 
13.5. Após apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato 
superveniente e aceito pelo Pregoeiro. 
13.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do cer­
tame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no 
mesmo horário e local anteriormente estabelecidos, desde que não haja comunicação do Pregoeiro em 
contrário. 
13.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na PREFEITURA 
DE CHOPINZINHO- PR 
13.8. Os desatendimentos de exigências formais não essenciais não importarão no afastamento do licitan­
te, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta, durante 
a realização da sessão pública de pregão. 
13.9. As normas que disciplinam este pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da dispu­
ta entre os interessados, sem comprometimento da segurança do futuro contrato. 
13.10. Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes do Decreto n° 061/2005, publi­
cado no D.O.M. de 09 de março de 2.005 e no que couber a Lei 8.666/93. 
13.11. O foro para dirimir questões relativas ao presente Edital será o de CHOPINZINHO - PR, com exclu­
são de qualquer outro. 
13.12. Qualquer pedido de esclarecimentos, providências, impugnação ou recursos em relação ao presente 
Edital e seus Anexos, deverá ser encaminhado, por escrito, diretamente ao Pregoeiro, na sala da Divisão de 

· • -- _,. _ _,_ -- -·-"'-~1.-.. ol,.. rio"'+" l=rlit"'l c::nh nF>n::~ ele não conhecimento. 



, 
MUNICIPIO OE CHOPlNZIN. 

CNPJ 

13.12.1 As dúvidas a serem dirimidas por telefone serão somente aquelas de ordem estritamente informal. 

Rgério Masetto 
Prefeito 

Chopinzinho, 01 de outubro de 2015. 

Dela ir Vilmar Ambrosini 
Presidente da Comissão Permanente de Licitações 
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ANEXO 1 

DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS E PREÇOS MÁXIMOS A SEREM PRATICADOS 

Quant. Unid. Descrição Unit. R$ Total R$ 
Serviços Técnicos de Ensino de Música, por Pro-
fissional graduado com Bacharelado em Musicote-
rapia ou Licenciatura em Música. Sendo uma hora 
aula na terça, uma na quarta, uma na quinta e 

05 Mês quatro horas aula na sexta-feira. Ênfase das aulas: 
2.500,00 12.500,00 Ensino de instrumento musical, expressão corporal 

e técnica vocal (canto). Cada hora/aula com dura-
ção de 55 minutos. Turmas com até 60 pessoas. A 
entidade mantenedora fornecerá os instrumentos e 
local adequado para realização das aulas. 

TOTAL- R$ 12.500,00 
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ANEXO 2 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

Abaixo consta modelo para apresentação da Proposta de Preços. A proposta deverá ser entregue 
em papel timbrado do licitante contendo CNPJ, Endereço e Telefone, com assinatura de seu responsável e 
deve atender ao disposto no Edital. 

PROPOSTA DE PREÇOS 

Referência: 

Município de Chopinzinho 
Pregão Presencial - Edital n° _/2015 

Item Quant. I Unid. I Descrição 1 Unit. R$ Total R$ 
01 I I I 

TOTAL- R$ 

Obs.: Nos valores acima estão compreendidos, além do lucro, encargos sociais, mão de obra, seguros e 
quaisquer despesas de responsabilidade do proponente que, direta ou indiretamente, decorram da execução 
do objeto licitado, na forma e condições previstas no Edital e seus anexos. 

Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias. 
Execução: Em Chopinzinho-PR, em local a ser definido pela SMAS. 

Assinatura 
Nome completo: 

Cargo na Empresa: (Sócio/Administrador/Proprietário, etc ... ) 
CPF: 
RG: 

DADOS BANCÁRIOS: 

Local e data. 



MUNICÍPIO DE CHOPINZINH 
ESTADO DO PARANÁ 

ANEXO 3 

MODELO DE CARTA DE CREDENCIAMENTO 

Em cumprimento aos ditames editalícios, credenciamos junto ao Município de Chopinzinho, o Sr . 
.......................................... , Carteira de Identidade n. 0 

....................... , inscrito no CPF n.0 
....................... , 

ao qual outorgamos os mais amplos poderes inclusive, formular ofertas e lances de preços, interpor re­
cursos, quando cabíveis, transigir, desistir, assinar atas e documentos e, enfim, praticar os demais atos 
no presente processo licitatório. 

Na oportunidade, declaramos, sob as penalidades cabíveis, a inexistência de fato impeditivo de 
habilitação, e que temos pleno conhecimento de todos os aspectos relativos à licitação em causa e 
nossa plena concordância com as condições constantes no Edital e seus anexos. 

Atenciosamente. 

Local e Data. 

Carimbo do CNPJ e Assinatura do Representante Legal 

(Apresentar esta declaração em papel timbrado da Empresa) 
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ANEX04 

DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE E CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO ART. 7° 
DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL E DE COMPROMETIMENTO 

(Nome da Proponente) ...................................................................................... CNPJ n. 0 
................................. , 

sediada ................................................................. , por intermédio de seu representante legal, abaixo assina-
do, e para fins do Pregão n. 0 _/2015, DECLARA expressamente que : 

I - Até a presente data inexistem fatos supervenientes impeditivos para habilitação no presente processo 
licitatório, estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

11 - Não foi declarada inidônea por nenhum órgão público de qualquer esfera de governo, estando apta a 
contratar com o poder público. 

111 - Que para cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7° da Constituição Federal, não emprega 
menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nem menores de dezesseis anos, 
em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos de idade, em cumprimento 
ao que determina o inciso V do art. 27 da Lei n° 8.666/93, acrescida pela Lei n° 9.854/99. 

IV - Comprometemo-nos a manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as o­
brigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

Local e Data. 

Carimbo do CNPJ e Assinatura do Representante Legal 

(Apresentar esta declaração em papel timbrado da Empresa) 
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ANEXO 5 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

PROPONENTE: ............................................................................................................................. . 

ENDEREÇO .................................................................................................................................... . 

CNPJ: ................................................ FONE/FAX:(Oxx .......... ) 

O representante legal da Empresa acima identificada, na qualidade de Proponente do procedimento licitató­
rio sob a modalidade de PREGÃO PRESENCIAL - Edital n° _/2015, instaurado pelo Município de Cho­
pinzinho, declara para os fins de direitos que a referida empresa cumpre plenamente os requisitos de habili­
tação exigidos no respectivo edital de licitação. 

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente. 

Local e Data. 

Nome e Assinatura do Responsável pela Empresa: 
CPF: 
RG: 
Cargo: 

(Apresentar esta declaração em papel timbrado da Empresa) 



ANEXO 6 

DECLARACÃO CUMPRIMENTO INCISO 111, DO ART. 9° DA LEI 8.666/93 

A Empresa _____ , devidamente inscrita no CNPJ n° ____ , com endereço na Rua __ , n° 
-----------' Bairro , CEP: __ na 
cidade de ________ Estado do , telefone (_) 

-----------------------------' DECLARA, sob 
as penas da Lei, para os fins requeridos no inciso 111, do artigo 9° da Lei no 8.666, de 21 de junho de 
1993, que não tem em seu quadro societário e de empregados, servidores públicos da contratante exer­
cendo funções de gerência, administração ou tomada de decisão, inclusive de membros de Comissões ou 
servidores do Município de Chopinzinho. 

Local e data. 

(Assinatura do Representante Legal e Carimbo do CNPJ da Empresa) 
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ANEXO 7 

MINUTA CONTRATO N° /2015 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO E A EMPRESA---------

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ sob 
n° 76.995.414/0001-60, estabelecido na Rua Santos Dumont, n° 3.883, nesta cidade, representada por seu 
Prefeito, senhor Leomar Bolzani, portador do CPF n° 019.512.669-60 e do RG n° 6.601.717-6 SSP/PR, re­
sidente e domiciliado na cidade de Chopinzinho- PR, ora denominado CONTRATANTE. 

CONTRATADA: --------------------------------------, pessoa jurídica de direito privado, com sede na Rua ------.----­
---------------------------, na cidade de Chopinzinho estado do Paraná - BR, com CNPJ N° ----------------------------
--, neste ato representada Legalmente pelo senhor(a) ----------------------------------------, portador(a) do CPF N° 
------------------------e do RG n° -----------------------------, ora denominado CONTRATADA 

Por este instrumento de Contrato e de acordo com o Processo Licitatório n° _/2015, na Modalidade Pre­
gão Presencial- Edital n° _/2015, as partes acima mencionadas tem contratado o seguinte: 

CLÁUSULA PRIMEIRA- OBJETO 

Item Qtde Unid. Descrição 
Serviços Técnicos de Ensino de Música, por Profissional 
graduado com Bacharelado em Musicoterapia ou Licencia-
tura em Música. Sendo uma hora aula na terça, uma na 
quarta, uma na quinta e quatro horas aula na sexta-feira. 

1 05 Mês Ênfase das aulas: Ensino de instrumento musical, expres-
são corporal e técnica vocal (canto). Cada hora/aula com 
duração de 55 minutos. Turmas com até 60 pessoas. A 
entidade mantenedora fornecerá os instrumentos e local 
adequado para realização das aulas. 

Total- RS 

CLÁUSULA SEGUNDA- DOS PRAZOS 

Execução: 07 (sete) horas aula semanais. 
Prazo de execução: 05 (cinco) meses. 
Vigência do contrato: 06 (seis) meses. 

CLÁUSULA TERCEIRA- DO PAGAMENTO 

Unit. R$ Total R$ 

Para a execução dos serviços ora contratados, a CONTRATANTE pagará a CONTRATADA, a importância 
total de R$ ...... , sendo que o mesmo será pago em parcelas mensais, de acordo com a execução dos Servi-
ços, conforme a Cláusula Primeira. 

CLÁUSULA QUARTA- DA DOTAÇÃO 

As despesas financeiras com o objeto do presente Contrato serão empenhadas de acordo com dotação 
orçamentária: 14.01.082440024.2.109.3.3.90.39 (1664)- Fonte 934. 

CLÁUSULA QUINTA- RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA 

Execução de Serviços Técnicos para Ensino de Música, de acordo com os requisitos constantes do Termo 
de Referência inserido no Edital e Clausula Primeira deste Termo. 



o proponente vencedor e/ou contratado fica obrigado, no prazo de validade do contrato, a aceitar, nas con­
dições apresentadas na licitação, os acréscimos que se fizerem necessários, de até 25% (vinte e cinco por 
cento) do valor inicial da proposta, atualizado nos termos da legislação pertinente. 
A Contratada deverá disponibilizar Profissionais capacitados com graduação específica na área de música 
ou musicoterapia e acatar as ordens e diretrizes Éticas e Profissionais da Secretaria Municipal de Assistên­
cia Social e os Termos deste Edital, sempre vinculadas ao interesse da Administração Municipal. 
Fica desde logo, A CONTRATADA, notificada e ciente, que não cumprida a obrigações acima mencionadas, 
assumirá total responsabilidade civil e criminal por tudo o que venha a ocorrer e perderá igualmente o direito 
de participar nas próximas licitações. 
Apresentar as notas fiscais correspondentes a execução dos serviços, com todos os campos preenchidos, 
sem rasuras e que devidamente atestada serão encaminhadas para o pagamento. 
Ficará por conta da CONTRATADA, a responsabilidade sobre Contratos de Trabalho que venha a efetuar 
com terceiros ou pessoas no desempenho do serviço. 
A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, ob­
jeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções apresentados pelos serviços exe­
cutados, e em caso de não atendimento, poderá acarretar a rescisão unilateral do contrato. 
O MUNICÍPIO reserva-se o direito de proceder a diligências, objetivando comprovar o disposto no item aci­
ma, sujeitando-se o licitante às cominações legais. 
Os proponentes vencedores deverão obedecer às normas gerais de segurança, de acordo com a legislação 
em vigor. 
É vedada a subcontratação total ou parcial do objeto deste Edital. 

CLÁUSULA SEXTA- DA TRANSFERÊNCIA 

Fica vedado a CONTRATADA, a cessão ou transferência do presente Contrato. 

CLÁUSULA SÉTIMA- DA ALTERAÇÃO E REAJUSTE 

A alteração de qualquer das disposições estabelecidas neste Termo de Contrato somente se reputará válida 
se tomadas expressamente em Instrumento Aditivo, que ao presente se aderirá passando a dele fazer par­
te. 

CLÁUSULA OITAVA - FISCALIZAÇÃO 

O MUNICÍPIO Designa a Secretária Municipal de Assistência Social, Senhora Eliana Piaia, como fiscal e 
gestora deste contrato, o qual registrará em relatório as deficiências verificadas na execução dos serviços, 
encaminhando cópias à Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem prejuízo 
da aplicação das penalidades previstas neste Edital. 

CLÁUSULA NONA - RESCISÃO/PRORROGAÇÃO 

O presente Contrato poderá ser rescindido pela CONTRATANTE, desde que comprovado o não cumpri­
mento das obrigações assumidas e constantes no Processo Licitatório na modalidade Pregão Presencial -
Edital n. o _/2015. 
A CONTRATADA deverá comunicar com antecedência mínima de 30 (trinta) dias a sua intenção de rescin­
dir o presente Contrato obrigando-se a continuar o trabalho contratado durante este período. 
A prorrogação do Contrato só será possível em caso de extrema necessidade, justificadamente pela Secre­
taria de Assistência Social. 

CLÁUSULA DÉCIMA - PENALIDADES 

Em caso de inadimplência contratual e a não execução do objeto contratual nos prazos fixados, sujeitará a 
CONTRATADA à aplicação de multas e sanções de acordo com o abaixo estabelecido: 
I - No caso do não cumprimento do prazo proposto do fornecimento do objeto, ficará a CONTRATADA, 
sujeita à multa de 0,2% ao dia de atraso, calculada sobre o preço total do Contrato. 
11- A CONTRATADA, ou na ordem, a que lhe suceder, estará sujeita às penalidades previstas nos artigos 

. .. . 
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apresentada, a ser aplicada em caso de infringência de qualquer das cláusulas contratuais celebradas e/ou 
proposta apresentada. 
111- As penalidades previstas neste item serão aplicadas sem prejuízo das cominações estabelecidas na Lei 
n° 8.666/93 e suas alterações. 
IV- A CONTRATANTE, para garantir o fiel pagamento das multas, reserva-se o direito de reter o valor con­
tratual para pagamento de qualquer crédito gerado pelo CONTRATADA, independente de qualquer comuni­
cação judicial ou extrajudicial. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - VISTORIAS 

A CONTRATANTE se reserva o direito de promover vistorias periódicas ou quando achar necessário, no na 
prestação dos serviços contratados, para constatar se preenche as exigências da Legislação em vigor. 
Parágrafo Único - No caso de ser constatado qualquer irregularidade ou ausência de acessórios necessá­
rios, a CONTRATADA será oficiada para providenciar a regularização e com o prazo determinado, sob pena 
de rescisão do Contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - CASOS OMISSOS 

Os casos omissos serão resolvidos a luz da Lei n° 8.666/93, recorrendo-se a analogia, aos costumes e aos 
princípios gerais de direito. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- DO FORO 

As partes elegem o foro da Comarca de Chopinzinho, para dirimir quaisquer questões oriundas do presente 
Termo de Contrato. 

E por estarem justos e contratados, firmam o presente por si e seus sucessores em quatro vias iguais e 
rubricadas para todos os fins de direito, na presença das testemunhas abaixo arroladas. 

Testemunhas: 

Chopinzinho, PR, ----------------------------de 2015. 

Município de Chopinzinho - Contratante 
Leomar Bolzani - Prefeito 

Contratada 
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SERVIÇO DE EXPEDIENTE/PROTOCOLO 

REQUERIMENTO 

Assunto ........ : PARECER JURÍDICO 

Subassunto .. : REQ. PARECER JURÍDICO 

No. Processo: 2015/10/003257 

Data Protoc .. : 05/10/15 

Requerente .. : DIVISÃO DE LICITAÇÃO 

Logradouro .. : Rua NÃO DEFINIDO 

Neste Termos, 
Pede Deferimento 

Prefeitura Municipal de Chopinzinho/05/1 0/2015 
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Processo no 204/2015 
Edital no _/2015 
Pregão Presencial 

PARECER JURÍDICO 

Ao Exmo. Sr. Prefeito Municipal: 

1 5 UU í. Z015 

Submetido à apreciação desta Procuradoria o Processo 
Administrativo Licitatório acima nominado, para contratação de serviços técnicos em 
ensino de música, sendo solicitante a Secretaria Municipal de Assistência Social (fi. 03), 
sendo a Sra. Secretária o responsável técnico pela solicitação. 

Em sua justificativa a Sra. Secretária de Assistência Social 
informa que o serviço irá atender o Projeto Pedagógico PROJOVEM, o qual possui jovens 
de 15 a 17 anos. Atualmente o projeto possui 7 grupos de jovens, sendo que a oficina de 
música foi uma demanda trazida pelos próprios adolescentes (fls. 04/05). 

O Exmo. Sr. Prefeito Municipal autorizou e solicitou a Divisão 
de Licitações a preparação da minuta do instrumento convocatório de licitação (fls. 06 e 
22). O termo de referência indica que os ser'liiços deverão ser prestados por profissional 
graduado, com aulas na terça, quarta, quinta e sextas-feiras, em turmas de 60 alunos no 
valor total de R$ 12.500,00. 

Foi acostada cop1a do Projeto Pedagógico Projovem (fls. 
08/14) O Coordenador da Divisão de Recursos Humanos apresentou declaração 
informando que o concurso público realizado em 11 de abril de 2011 para, dentre outros, 
o cargo de enfermeiro, que venceu em 06 de maio de 2015, não sendo mais possível o 
chamamento de candidatos aprovados (fi. 09). 

A Secretaria de Finanças informa existirem recursos 
orçamentários para assegurar o pagamento das obrigações (fi. 18). A fim de demonstrar o 
valor praticado no mercado foram elaborados três orçamentos com empresas distintas 
(fls. 15/17). 

O Presidente da Comissão Permanente de Licitações 
entendeu pela viabilidade da contratação, emitindo parecer favorável para que a mesma 
seja realizada na modalidade de PREGÃO (fi. 19). 

1 
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O Edital prevê em seus itens 1.1.13 a participação exclusiva 
de MEI's, EPP e Microempresas, bem como que -será estabelecida prioridade da 
contratação de microempresas e empresas de pequeno porte com sede local ou regional 

Tal exigência é permitida pelo §3° do artigo 48 da Lei 
Complementar 123/2006, alterada pela Lei 147/2014, que dispõe: 

Os benefícios referidos no caput deste artigo poderão, 
justificadamente, estabelecer a prioridade de contratação 
para as microempresas e empresas de pequeno porte 
sediadas local ou regionalmente, até o limite de 10% (dez 
por cento) do melhor preço válido. 

Consta no próprio item do Edital acima referido que o 
objetivo da contratação de tal forma é promover o desenvolvimento econômico do 
Município, o que torna a contratação plenamente justificável em tais moldes. 

Contudo, antes que o processo tenha condições de 
prosseguir, é necessário adequar o Termo de referência, para que indique exatamente o 
total de horas aula deverão ser ministrad.as pela empresa a ser contratada, já que o termo 
de referência indica somente os horários e dias da semana em que as aulas deverão ser 
ministradas. Também deverá ficar claro a o que exatamente o valor unitário se refere 
(semana, dia, horas, mês?). 

prosseguimento do certame. 
Feito isso, esta Procuradoria não vislumbra óbice ao 

É O PARECER. 

outubro de 2015. 

Da · a Cristina Marcon Liston 
rocuradora Geral Adjunta 
OAB/PR n° 38."395 
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